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ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
151/2021

Matéria: PLC 004/2021
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. PROJETO DE LEI. INICIATIVA DO 
PREFEITO MUNICIPAL. ALTERAÇÃO NA LEI 
COMPLEMENTAR 110/2006. ART. 222. REDUÇÃO 
DE CUSTOS. POSSIBILIDADE. SEM VÍCIOS. NÃO 
VINCULAÇÃO. ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela comissão processante à 
Procuradoria Legislativa desta Casa, para que seja emitida orientação técnica, em seus 
aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de Lei Complementar n. 004/2021, de 
autoria do Chefe do Poder Executivo, que Dá nova redação ao art. 222 da Lei 
Complementar 110/2006.

Os motivos foram devidamente apresentados.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

O projeto de lei altera o art. 222 da LC 110/2006, que passa a ter a 
seguinte redação: “O Microempresário Individual - MEI, devidamente enquadrado como tal, 
de acordo com a legislação vigente terá, a título de incentivo, o seguinte benefício fiscal: - 
Isenção nas Taxas de Licença para Localização e exercício de atividade e de Taxas de 
Fiscalização de Vigilância Sanitária.”

Segundo a justificativa:

A Lei complementar n° 147 de 2014 em seu Ari. 40 § 3o, reduz 
os custos, inclusive prévios, relativos à abertura, à inscrição, 
ao registro, ao funcionamento, ao alvará, à licença, ao 
cadastro, às alterações e procedimentos de baixa e 
encerramento e aos demais itens relativos ao 
Microempreendedor. No intuito de incentivar a geração de 
renda e ao empreendedorismo local, encaminhamos o referido 
projeto para apreciação desta Casa Legislativa, recepcionando 
os incentivos da Lei Complementam0 147/2014.

Preliminarmente.

A competência material é do Município de Carazinho, por envolver 
nítido interesse local (CRFB, art. 30, I c/c LOM, art. 18, XXIII1). A iniciativa da proposição de

1 (CRFB): Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
(LOM): Art. 18 - Compete à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de 
competência do Município, especiaimente sobre:
[...]
XXIII - Legislar sobre assuntos de interesse local. (Alterado pela ELO 34/2013)
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lei, da mesma forma, está correta, visto se tratar de matéria de competência concorrente 
entre os poderes, conforme entendimento uníssono do Supremo Tribunal Federal - STF2.

O instrumento utilizado, por sua vez, também está certo, já que se 
trata de matéria que deve ser veiculada por meio de Projeto de Lei Complementar3.

No mérito.

O Projeto de Lei Complementar está amparado no art.4°, §3°, da Lei
Complementar n° 123/ 2006:

Art. 42 Na elaboração de normas de sua competência, os órgãos e 
entidades envolvidos na abertura e fechamento de empresas, dos 3 
(três) âmbitos de governo, deverão considerar a unicidade do 
processo de registro e de legalização de empresários e de pessoas 
jurídicas, para tanto devendo articular as competências próprias com 
aquelas dos demais membros, e buscar, em conjunto, compatibilizar 
e integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de 
exigências e garantir a linearidade do processo, da perspective do 
usuário.
[...]
§ 32 Ressalvado o disposto nesta Lei Complementar, ficam 
reduzidos a 0 (zero) todos os custos, inclusive prévios, relativos à 
abertura, à inscrição, ao registro, ao funcionamento, ao alvará, à 
licença, ao cadastro, às alterações e procedimentos de baixa e

20 tema já foi enfrentado em diversos julgados do STF e a jurisprudência da Corte é uníssona em negar a 
exigência de reserva de inciativa em matéria tributária, ainda que se cuide de lei que vise à mineração ou 
revogação de tributo. As leis em matéria tributária enquadram-se na regra de iniciativa geral, que autoriza a 
qualquer parlamentar - deputado federal ou senador - apresentar projeto de lei cujo conteúdo consista em 
instituir, modificar ou revogar tributo. (...) Não há, no texto constitucional em vigor, qualquer mandamento que 
determine a iniciativa exclusiva do chefe do Executivo quanto aos tributos. Não se aplica à matéria nenhuma das 
alíneas do inciso II do § 1° do art. 61, tampouco a previsão do art. 165. Como já decidiu diversas vezes este 
Tribunal, a regra do art. 61, § 1o, II, b, concerne tão somente aos Territórios. A norma não reserva à iniciativa 
privativa do presidente da República toda e qualquer lei que cuide de tributos, senão apenas a matéria tributária 
dos Territórios. Também não incide, na espécie, o art. 165 da CF, uma vez que a restrição nele prevista limita-se 
às leis orçamentárias plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual e não alcança os 
diplomas que aumentem ou reduzam exações fiscais. Ainda que acarretem diminuição das receitas arrecadadas, 
as leis que concedem benefícios fiscais tais como isenções, remissões, redução de base de cálculo ou aliquota 
não podem ser enquadradas entre as leis orçamentárias a que se referem o art. 165 da CF. fARE 743.480 RG. 
voto do rei. min. Gilmar Mendes, j. 10-10-2013, P, DJEde 20-11-2013, Tema 682.
3 (LOM): Art. 28 - Serão objeto de lei complementar:
I - Código de Obras;
II - Código de Posturas;
III - Código de Loteamento;
IV - Código Tributário;
V - Plano Diretor de Desenvolvimento;
VI - Regime Jurídico dos Servidores Municipais;
VII - Sistema Municipal de Ensino;
VIII - Lei instituidora da guarda municipal;
IX - demais leis que codifiquem ou sistematizem normas e princípios relacionados com determinada matéria.
§ 1o - Os Projetos de Lei Complementar serão examinados pela Comissão de Justiça e Finanças da Câmara de 
Vereadores.
§ 2o - As emendas de iniciativa popular deverão ser apresentadas no prazo de quinze dias, a partir da pubíicação 
dos projetos,
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encerramento e aos demais itens relativos ao Microempreendedor 
Individual, incluindo os valores referentes a taxas, a emolumentos e a 
demais contribuições relativas aos órgãos de registro, de 
licenciamento, sindicais, de regulamentação, de anotação de 
responsabilidade técnica, de vistoria e de fiscalização do exercício de 
profissões regulamentadas.
Complementar n° 147, de 2014)

(Redação dada pela Lei

Como se vê pelo dispositivo de Lei Federal acima, a cobrança de 
qualquer tipo de custo, inclusive prévios, relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao 
funcionamento, ao alvará, licença e demais procedimentos relativos ao Microempreendedor 
Individual, incluindo os valores referentes a taxas e emolumentos, foram reduzidos a zero.

Em suma, a Projeto de Lei Municipal está em consonância com os 
ditames da legislação federal, sendo viável seu processamento.

POR TAIS RAZÕES e sem mais delongas, esta Procuradoria 
Legislativa opina pela viabilidade técnico-jurídica do PLC 004/2021.

É a fundamentação.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho (RS), 10 de agosto de 2021.

MATEUS FONTANA CASALI 
Assessor Jurídico da Mesa Diretora 

OAB/RS 75.302
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